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Resumo
As políticas industriais sempre estiveram presentes nas economias desenvolvidas. 
Ora de forma nítida, com o uso de subsídios e restrições diversas, ora de forma 
mais discreta, por meio do fomento à pesquisa e inovação e de compras governa-
mentais. No período mais recente, a adoção de políticas industriais explícitas foi 
retomada para garantir a competitividade estratégica pelo apoio à Indústria 4.0 
de base digital, pela adaptação à emergência climática ou ainda pela necessidade 
de maior resiliência nas cadeias de suprimento estratégicas. É nesse novo contexto 
mundial que se insere a Nova Indústria Brasil (NIB). 

Abstract
Industrial policy has been a cornerstone of developed economies. On some occa-
sions it has taken explicit forms—such as subsidies and regulatory constraints—
while on others it has manifested more subtly, through the promotion of research 
and innovation or strategic public procurement. In recent years, there has been 
a renewed emphasis on explicit industrial policies designed to secure strategic 
competitiveness, driven by the advancement of digital-based Industry 4.0, the 
imperative to tackle the climate emergency, and the growing need to enhance 
the resilience of critical supply chains. Thus, New Industry Brazil (NIB) emerges 
within this evolving global context.





17Retomada da política industrial brasileira

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 31, n. 60, p. 13-47, set. 2025

Introdução 

Política industrial (PI) pode ser definida de forma abrangente como a 
utilização de políticas públicas que busquem a transformação da estru-
tura econômica para alcançar um determinado objetivo público. Dito 
de outra forma, refere-se à busca, por meio da intervenção do Estado, 
da transformação estrutural na economia, a fim de possibilitar que 
objetivos de interesse nacional sejam atingidos.1

A partir dessa definição, entende-se que intervenções que objetivem 
fomentar o desenvolvimento de indústrias nacionais podem ser caracte-
rizadas como constituintes de uma política industrial. Concretamente, 
nações que buscaram fomentar seu processo de industrialização utiliza-
ram mecanismos distintos para incentivar suas indústrias. Assim, há um 
amplo rol de instrumentos, desde a clássica proteção tarifária, passando 
por diversos outros mecanismos mais ou menos explícitos, como cotas, 
subsídios creditícios, estímulos à exportação, isenções tributárias e 
compras governamentais.

No entanto, em determinados momentos, especialmente durante o 
auge do liberalismo no Ocidente, chegou a prevalecer certa interpretação 
ortodoxa de que a política industrial deveria ser abandonada ou, como 
colocado por Wade (2017), ela teria se tornado tóxica. Na conhecida 
formulação de Gary Becker, a melhor política industrial é não ter po-
lítica industrial (Becker apud Medeiros, 2019).

1   Juhász, Lane e Rodrik (2023, p. 4) definem políticas industriais como: “aquelas políticas governamentais que visam 

explicitamente a transformação da estrutura da atividade econômica para o atingimento de algum objetivo público”. Já 

Evenett et al. (2024, p. 6) consideram que: “política industrial é qualquer intervenção governamental que, especificamente, 

tenha a finalidade de apoiar ou desenvolver firmas, indústrias ou atividades econômicas domésticas, para alcançar 

objetivos nacionais sejam econômicos ou não”.
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Ao longo do tempo, diversos argumentos foram utilizados para jus-
tificar a utilização de políticas industriais. Do ponto de vista da teoria 
econômica convencional, é comum argumentar que a existência de 
fricções (como assimetrias de informação, falhas de coordenação e bar-
reiras à entrada) caracteriza mercados imperfeitos e, portanto, alocações 
ineficientes, o que justificaria as políticas públicas.

Nesse sentido, de fato há uma ampla literatura que analisa o uso disse-
minado de políticas industriais, seja por parte dos países desenvolvidos, 
seja por parte dos países com industrialização recente, que foram bem-
-sucedidos em fomentar seus parques industriais e promover um catch-up 
tecnológico (Amsden, 2009; Chang, 2004; Lee, 2019; Mazzucato, 2013).

Vale mencionar que, recentemente, uma nova safra de trabalhos acadê-
micos, utilizando técnicas recentes de avaliação, buscou analisar a eficácia 
das políticas industriais. Diversos desses trabalhos foram sistematizados 
por Juhász, Lane e Rodrik (2023) e, em sua maioria, demonstraram que 
os efeitos das políticas industriais sobre a estrutura econômica foram 
significativos e perenes, refutando afirmativas anteriores de que elas 
seriam inócuas ou contraproducentes.2

Para além de aspectos estritamente econômicos, adotando-se um ponto 
de vista mais amplo, entende-se que Estados nacionais competem no 
fortalecimento de suas estruturas industriais, pois estas representam 
autonomia e ganhos estratégicos na concorrência global. Portanto, 
atentar-se unicamente a questões econômicas seria ignorar o fato de que 

2   Nas palavras dos autores: “We discuss the considerable literature that has developed in recent years providing 

rigorous evidence on how industrial policies work. This literature is a significant improvement over the earlier generation 

of empirical work, which was largely correlational and marred by interpretational problems. On the whole, the recent 

crop of papers offers a more positive take on industrial policy” (Juhász; Lane; Rodrik, 2023, p. 1).
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decisões políticas definem os interesses nacionais e forjam as políticas 
públicas (Kapczynski; Michaels, 2024).3

Em linhas gerais, as políticas industriais a partir do pós-guerra foram 
caracterizadas por fases distintas. Em uma primeira fase, dos anos 1940 
até meados dos anos 1970, aceitava-se amplamente que a industria-
lização era fundamental para o desenvolvimento e a intervenção do 
Estado, necessária para garantir a mudança estrutural (Andreoni, 2016; 
Warwick, 2013).

Porém, ao final dos anos 1970, concomitantemente com o cresci-
mento do liberalismo econômico, difundiu-se um consenso sobre as 
dificuldades das intervenções do Estado, que poderiam ser capturadas 
por grupos de interesse mais influentes. A utilização de políticas indus-
triais foi se tornando “envergonhada” e concentrando-se em políticas 
de apoio à inovação e ao desenvolvimento e difusão de tecnologia, as 
chamadas políticas horizontais. Vale ressaltar que esse movimento foi 
característico dos países industrializados ocidentais. Além disso, alguns 
países asiáticos continuaram utilizando políticas mais incisivas de for-
ma a garantir a instalação de cadeias produtivas de bens estratégicos, 
obtendo ganhos de escala e escopo, o que acarretou uma concentração 
geográfica da produção de alguns bens estratégicos (Chu, 2016). 

Nesse contexto, ao se debruçar sobre o caso emblemático estaduni-
dense, Fred Block argumenta que os Estados Unidos da América (EUA) 
rejeitavam o uso de políticas industriais, ao mesmo tempo que reforçavam 
políticas sofisticadas e descentralizadas por meio do fortalecimento de 
diversas agências governamentais invisíveis ao público. Assim, tal rede 

3   Tal característica foi particularmente relevante no caso japonês. A burocracia econômica japonesa, em especial o 

famoso Ministério do Comércio Internacional e Indústria (MITI, na sigla em inglês), foi um ator primordial na economia do 

Japão. De fato, as soluções para os problemas críticos do final do século XX – fornecimento de energia, proteção ambiental, 

inovação tecnológica e assim por diante – passaram pelo crivo da burocracia estatal. Ver a respeito em Johnson (1982).
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de promoção industrial e inovativa ficou conhecida como um hidden 
developmental state (Block, 2008).

Somado a isso, com a difusão da globalização, buscou-se estimular 
uma maior especialização e inserção nas cadeias globais de valor. Nesse 
sentido, a globalização, em conjunto com o processo de financeirização, 
acabou por transferir muitas cadeias produtivas para a Ásia, implicando 
a redução das etapas de manufatura das indústrias em países ocidentais.

A partir da crise mundial de 2008, percebe-se um renovado interesse 
de diversos países, especialmente os mais avançados, pela revitaliza-
ção da indústria (Daudt; Willcox, 2016). Com isso, começa a emergir 
uma nova percepção sobre a necessidade da política industrial, em 
grande parte oriunda da conscientização de que a indústria importa, 
o que possibilitou recuperar, então, a visão de que a indústria, dada 
a complexidade de seus processos produtivos, é fundamental para o 
desenvolvimento tecnológico.

Como afirmam Miguez et al. (2018), historicamente a industria-
lização constituiu o alicerce sobre o qual se moldou o processo de 
desenvolvimento, com aumento da produtividade e crescimento da 
renda per capita. De fato, a experiência histórica mostra que diversos 
países hoje desenvolvidos se valeram, e ainda se valem, do uso de po-
líticas específicas para transformar sua estrutura produtiva. Labrunie, 
Penna e Kupfer (2020) analisam a consolidação da percepção de que 
os novos desafios tecnológicos – que permitem a elevação da produ-
tividade, ampliam a competitividade e endereçam o equacionamento 
de questões socioambientais – não poderão ser enfrentados apenas 
pela ação dos mercados. Para tanto, torna-se necessária a interação 
de diversas instituições. 
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Como se sabe, o setor industrial é relevante para o crescimento da 
economia, da produtividade e do emprego,4 sendo a principal fonte 
de ganhos de produtividade da economia (Chang; Andreoni, 2016).  
O setor se configura como grande difusor de inovações tecnológicas – 
ou um learning centre das economias modernas, como na concepção de 
Rosenberg (1963). Ao requerer a interação entre máquinas e sistemas 
complexos, demanda competências especializadas e constante apri-
moramento de processos, isto é, a indústria é grande demandante de 
serviços tecnológicos de alto valor agregado, fomentando inovações que 
permitam ganhos de produtividade e ampliação da competitividade.

O desenvolvimento de novas tecnologias digitais, conhecidas como 
a manufatura avançada ou Indústria 4.0, acirrou essa tendência, já que 
alterou estruturalmente a produção industrial, integrando processos 
físicos e sistemas digitais. Diversos avanços tecnológicos, tais como o 
uso de big data, internet das coisas (IoT), robotização nas cadeias de 
produção e, mais recentemente, a inteligência artificial (IA), aceleraram 
inovações e geraram novas oportunidades de adicionar valor. Tendo 
isso em vista, a crescente complexidade dessa “revolução tecnológica” 
demanda uma ampla articulação e coordenação entre os setores, e o 
Estado surge como um agente privilegiado para, por meio de políticas 
industriais, impulsionar o progresso técnico e garantir o desenvolvi-
mento econômico, agindo, portanto, como um “inovador de primeira 
instância”, direcionando as inovações para objetivos sociais e estratégicos 
(Mazzucato, 2021; Medeiros, 2018).

Cabe ressaltar que essas mudanças significaram rupturas com os 
padrões anteriormente vigentes e implicaram crescentes necessida-
des de infraestrutura e capacitação, representando enormes desafios.  

4   A respeito dessa relação, ver Thirlwall (1983).
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A superação desses óbices consolidou a noção da necessidade de apoio 
do Estado.

Outro fator que reforça a importância da adoção de política industrial 
é a crescente consciência da emergência climática. Há algum tempo 
existe um consenso sobre a necessidade de adotar medidas que redu-
zam as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e permitam atingir a 
neutralidade de emissões no curto prazo.5

Em vista disso, a urgência do processo de descarbonização ficou evidente 
com a recente aceleração do aquecimento global. Entretanto, medidas 
paliativas, tais como a busca de maior eficiência energética, mostraram-se 
insuficientes para enfrentar o desafio, tornando-se essencial substituir 
a matriz energética fóssil. Fontes alternativas de energia, como eólica, 
solar, geotérmica, biocombustíveis e hidrogênio verde, passaram a ser 
o foco da mudança energética.

A energia fóssil ainda é relativamente abundante e as tecnologias limpas 
ainda apresentam custos mais elevados decorrentes da baixa escala de 
produção e da infraestrutura de distribuição deficiente. Porém, esses 
fatores somados às incertezas associadas à adoção de tecnologias não 
inteiramente maduras fazem com que o sistema de preços não ofereça 
incentivos à substituição da matriz atual, ampliando a dependência da 
energia fóssil.

Concretamente, isso aponta para uma mudança estrutural, com rápido 
aumento da produção dos “bens verdes” (painéis fotovoltaicos, aero-
geradores, baterias elétricas, eletrolisadores e biodigestores de escala 

5   O Acordo de Paris, assinado na 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês), definiu metas voluntárias de emissões, conhecidos como intended 

nationally determined contribuitions (INDC). Na ocasião, o Brasil comprometeu-se a reduzi-las em 37% até 2025, elevando 

os esforços até atingir a meta de uma redução de 45% em 2030.
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industrial etc.), o que, por sua vez, amplia a importância do acesso às 
matérias-primas necessárias à sua produção.

Destaca-se ainda que a alteração da matriz energética deve ser acom-
panhada por uma mudança na matriz de transportes. Isto é, automóveis, 
caminhões, trens, navios e aviões devem ser movidos a energia de fontes 
limpas, de modo a garantir um ciclo de vida carbono neutro. Certamente 
isso acarreta um esforço monumental na substituição ou adaptação dos 
veículos e da infraestrutura existentes, pois em realidade todo o sistema 
econômico (indústria manufatureira, construção civil, agricultura etc.) 
é afetado pela mudança na matriz energética.

Por esse motivo, essas profundas alterações não serão possíveis ape-
nas por meio dos incentivos de mercado, tornando-se necessário o uso 
de diversos instrumentos de apoio para viabilizá-las. Nesse sentido, 
políticas industriais aparecem como instrumentos essenciais para a 
transição energética.

Por fim, mas não menos importante, o acirramento de diversas disputas 
de natureza geopolítica ampliou ainda mais a utilização das políticas 
industriais. Como anteriormente mencionado, a globalização deslocou 
diversas cadeias produtivas, e a desindustrialização de diversos países 
ocidentais levou a uma crescente dependência de diversos produtos es-
tratégicos, como é o caso exemplar dos semicondutores. Tal sentimento 
foi intensificado durante a pandemia de Covid-19, bem como a partir da 
erupção da guerra na Ucrânia, tornando críticas as preocupações com 
segurança sanitária e instabilidades nas cadeias globais de suprimento.

Com isso, a perda de protagonismo e a crescente dependência das novas 
economias de base industrial, notadamente a chinesa, têm originado 
políticas que buscam trazer para o espaço geográfico nacional as cadeias 
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produtivas industriais (reshoring) ou, em alguns casos, estabelecer relações 
com fornecedores em países geograficamente próximos (nearshoring).

Em suma, pode-se afirmar que a transformação para a indústria de 
base digital, a emergência climática e a tensão geopolítica incentivaram 
a busca por maior autonomia nas cadeias de suprimentos, além de con-
tribuírem decisivamente para a ampliação e difusão do uso de políticas 
industriais pelas principais economias industrializadas.

A revitalização da política industrial 

Diversos trabalhos ressaltam a recente revitalização da política indus-
trial e sua difusão pelo mundo. Isso já se fazia presente em um working 
paper publicado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), intitula-
do The return of the policy that shall not be named: principles of industrial 
policy. Essencialmente, o texto argumenta que, ao analisar as políticas 
industriais asiáticas, é possível aprender mais com os sucessos do que 
com os fracassos. Em específico, os autores sugerem três princípios 
fundamentais por trás do “milagre asiático”: (i) o apoio aos produtores 
domésticos em indústrias avançadas; (ii) a orientação para exportação; e 
(iii) o uso da concorrência como estímulo à eficiência produtiva (Cherif; 
Hasanov, 2019).

Juhász, Lane e Rodrik (2023) também analisaram como a nova polí-
tica industrial está sendo moldada por uma nova governança, por um 
conjunto mais rico de instrumentos e pelos problemas associados à 
realidade da desindustrialização. Os autores constatam que, de fato, 
a política industrial ampliou-se, com as intervenções se expandindo a 
partir de 2010 e, especialmente, entre 2018 e 2021. Os países que mais 



25Retomada da política industrial brasileira

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 31, n. 60, p. 13-47, set. 2025

utilizaram PI foram justamente os de maior renda, sendo que, à medida 
que a renda per capita se eleva, cresce a utilização de PIs. Além disso, 
os autores ainda destacam que os instrumentos mais utilizados foram 
subsídios e medidas de promoção às exportações.

Em 2024, em outro working paper do FMI, The return of industrial 
policy in data, Evenett et al. (2024) buscaram organizar e classificar as 
políticas, concluindo que as economias avançadas foram as mais ativas 
em implementar PIs, e o fizeram principalmente por meio de subsídios 
domésticos ou de subsídios à exportação. Por sua vez, as economias em 
desenvolvimento usam com maior frequência restrições às importações 
e exportações.

Ao sistematizar os principais motivos alegados para o estabelecimento 
de PIs, o trabalho encontrou os seguintes motivos em ordem de impor-
tância: (i) o apoio a setores estratégicos para ampliar a competitividade; 
(ii) enfrentar as mudanças climáticas e ampliar a resiliência da cadeia 
de fornecimento; e (iii) motivos de segurança nacional e de natureza 
geopolítica (Evenett et al., 2024).

Criscuolo et al. (2023), em um policy paper da Organização para a  
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), buscaram quan-
tificar as estratégias e ações de política industrial em alguns países 
membros da OCDE. Dada a amplitude de ações possíveis (incentivos de 
pesquisa e desenvolvimento – P&D, compras governamentais etc.), em 
uma primeira fase o estudo se concentrou nos gastos do setor público 
em apoio direto às empresas, para ampliar a competitividade. Os da-
dos se referem ao período 2019-2021 e englobam países como Canadá, 
Dinamarca, França, Irlanda, Israel, Itália, Países Baixos, Suécia e Reino 
Unido, além de incluírem as despesas relevantes da política industrial 
da União Europeia para os países que dela participam.
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Os principais resultados foram que os gastos fiscais em políticas in-
dustriais são significativos e, em média, representam 1,4% do produto 
interno bruto (PIB), embora sejam heterogêneos entre os países. Esses 
gastos diretos são complementados por subsídios financeiros, sendo as 
estratégias principais setoriais, notadamente em energia, transportes e 
indústria de transformação. As políticas industriais verdes são as que 
têm apresentado maior crescimento entre 2019 e 2021, com aumento 
médio de 0,24% a.a.

Esse “retorno” da política industrial nas principais economias ociden-
tais que vivenciaram o enxugamento de seus parques industriais com 
o processo de globalização se deu por meio de um amplo conjunto de 
medidas que foi crescendo gradativamente.

Inicialmente, observou-se o apoio à modernização e à digitalização 
da indústria com a estruturação de redes de conhecimento, unindo 
pesquisadores, empresas e o governo, com o objetivo de potencializar 
a difusão e adoção de tecnologia digital, isto é, o suporte a centros de 
pesquisa e inovação e incentivos à modernização dos parques industriais. 
Essas políticas deram ênfase ao desenvolvimento das chamadas tecnolo-
gias habilitadoras,6 aquelas que, por suas características mais genéricas, 
formam uma base de conhecimento ampla que pode ser difundida em 
conjuntos diversos de aplicações e se multiplicar em novas tecnologias 
secundárias (Daudt; Willcox, 2016). O Quadro 1 resume as iniciativas 
de algumas das principais economias industrializadas.

6   Uma descrição das tecnologias habilitadoras pode ser encontrada em NSTC (2022).
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Quadro 1 | Iniciativas de apoio à digitalização na indústria (países selecionados)

Iniciativa/ano Objetivo

Manufacturing USA 
EUA – 2014 

Estrutura uma rede que atualmente conta com  
16 institutos de pesquisa, oferecendo suporte à ampliação  
da competitividade industrial.

High Value  
Manufacturing Catapult 
Reino Unido – 2011 

Auxilia empresas a adotar e desenvolver novas  
tecnologias, estruturar cadeias de fornecedores  
e obter escala de produção.

Plattform Industrie 4.0
Alemanha – 2013

Estrutura uma rede de suporte com vistas à digitalização 
das cadeias de produção industrial.

Alliance Industrie  
du Futur
França – 2015

Coordena iniciativas para difusão e incorporação de 
tecnologia digital por meio da estruturação de uma rede  
de atores relevantes.

Industria 4.0
Itália – 2017

Busca apoiar a digitalização da indústria italiana, com 
foco na aquisição de ativos, formação de mão de obra e 
pesquisa e desenvolvimento.

Producktion 2030
Suécia – 2013

Suporte à inovação para a indústria manufatureira 
coordenado pela Vinnova (Agência Sueca de Inovação).

Smart Manufacturing
Canadá – 2016

Programa governamental para auxiliar a adoção de 
tecnologias digitais na indústria.

Society 5.0
Japão – 2016

Iniciativa para integrar espaços físicos e digitais, incluindo o 
fortalecimento industrial por meio de robótica, IA e IoT.

Fonte: Elaboração própria com base em informações sobre as iniciativas disponíveis, respectivamente, em:  (i) https://www.
manufacturingusa.com/studies/ensuring-industry40-accessible-manufacturers; (ii) https://hvm.catapult.org.uk/; (iii) https://www.
plattform-i40.de/IP/Navigation/DE/Home/home.html; (iv) https://www.eitmanufacturing.eu/partner/alliance-industrie-du-futur/; 

(v) https://www.mimit.gov.it/images/stories/documenti/INDUSTRIA-40-NATIONAL%20PLAN_EN-def.pdf;  
(vi) https://produktion2030.se/; (vii) https://nrc.canada.ca/en/research-development/research-collaboration/programs/advanced-

manufacturing-program; e (viii) https://www8.cao.go.jp/cstp/english/society5_0/index.html. Acesso em: 2 set. 2025.

Além das iniciativas listadas, diversas outras ações semelhantes se 
difundiram pelo mundo.7 Como mencionado anteriormente, a crescente 
difusão de políticas públicas de suporte à indústria de transformação 
decorreu da consciência da importância da indústria no desenvolvimen-
to econômico e da necessidade de apoiá-la na transformação digital. 
A sucessão de eventos climáticos deu um novo senso de urgência à 
transformação da matriz energética e de transportes, deslanchando as 

7   Para uma sistematização de diversas iniciativas de apoio à Indústria 4.0, ver CNI (2023) e CEU-UIA (2025).

https://www.manufacturingusa.com/studies/ensuring-industry40-accessible-manufacturers
https://www.manufacturingusa.com/studies/ensuring-industry40-accessible-manufacturers
https://hvm.catapult.org.uk/
https://www.plattform-i40.de/IP/Navigation/DE/Home/home.html
https://www.plattform-i40.de/IP/Navigation/DE/Home/home.html
https://www.eitmanufacturing.eu/partner/alliance-industrie-du-futur/
https://www.mimit.gov.it/images/stories/documenti/INDUSTRIA-40-NATIONAL%20PLAN_EN-def.pdf
https://produktion2030.se/
https://nrc.canada.ca/en/research-development/research-collaboration/programs/advanced-manufacturing-program
https://nrc.canada.ca/en/research-development/research-collaboration/programs/advanced-manufacturing-program
https://www8.cao.go.jp/cstp/english/society5_0/index.html
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políticas industriais “verdes”. No entanto, foi a pandemia de Covid-19 
e a evidência da fragilidade nas cadeias de suprimento globais que deu 
o toque derradeiro para a adoção de grandes blocos de políticas indus-
triais (Mungioli; Daudt; Willcox, 2019). O Quadro 2 sistematiza essas 
ações para países selecionados. 

Quadro 2 | Políticas industriais (países selecionados)

País Política industrial

EUA
Bipartisan Infrastructure Law
CHIPS and Science Act
Inflation Reduction Act (IRA)

União Europeia

Green Deal Industrial Plan
REPowerEU
Net-Zero Industry Act
Critical Raw Materials Act  

Reino Unido
Industrial Decarbonization Strategy
Net Zero Strategy
UK Innovation Strategy

Coreia do Sul Korean New Deal

Japão
Japan Green Growth Strategy
Science, Technology and Innovation Basic Plan

China Made in China 2025

Fonte: Elaboração própria.

Dada a importância e extensão dessas ações, porém, procurando nos 
manter no limitado espaço deste artigo, faremos uma exposição adicional 
e concisa de algumas iniciativas. 

Estados Unidos da América 
Nos últimos anos, os EUA aprovaram uma série de ações legislativas 
que buscavam ampliar as inovações e a competitividade da indústria 
local. São destaques o Bipartisan Infrastructure Law, o Creating Helpful 



29Retomada da política industrial brasileira

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 31, n. 60, p. 13-47, set. 2025

Incentives to Produce Semiconductors (CHIPS) and Science Act e o 
Inflation Reduction Act (IRA). Juntas, essas ações representam um 
montante de cerca de US$ 2 trilhões de gastos nos próximos dez anos 
(The White House, 2023).

O Bipartisan Infrastructure Law, de 15 de novembro de 2021, previu 
US$ 550 bilhões em novos investimentos, que se somarão aos US$ 423 bi-
lhões anteriormente previstos a fim de incrementar a infraestrutura exis-
tente ao longo de cinco anos. Os investimentos priorizam os transportes 
(rodovias, ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos, sistemas e segurança 
de trânsito), e estão também previstas inversões em saneamento básico, 
segurança e acesso à banda larga de internet, rede elétrica, infraestrutura 
urbana, infraestrutura de carga de veículos elétricos, substituição de 
ônibus, balsas e ferry-boats movidos a energia fóssil, segurança hídrica 
do oeste do país e prevenção a eventos climáticos e desastres naturais 
(A Guidebook..., 2024).

O CHIPS and Science Act, de 9 de agosto de 2022, caracteriza outro 
marco na retomada da política industrial, com o objetivo declarado de 
elevar as inovações, a competitividade e a segurança nacional dos EUA.  
O país perdeu grande parte da produção de semicondutores e a dependên-
cia da cadeia de suprimentos do exterior mostrou-se temerária durante a 
pandemia, quando houve escassez de fornecimento e consequente paralisa-
ção de importantes cadeias de produção no país. Além dos investimentos 
na fabricação de semicondutores, a iniciativa busca elevar gastos em P&D 
e outras tecnologias avançadas, como computação quântica, IA, nanotec-
nologia e energia limpa. Há também incentivos à formação de força de 
trabalho especializada em ciência, tecnologia, engenharia e matemática.  
O CHIPS Act direciona US$ 280 bilhões a essas ações nos próximos 
dez anos (Fact..., 2022). 
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O Inflation Reduction Act, de 16 de agosto de 2022, prevê aproxima-
damente US$ 500 bilhões em gastos e incentivos fiscais destinados à 
energia limpa, redução de custos de saúde e aprimoramento do compliance 
de receitas fiscais. O objetivo principal é implementar ações que possam 
incrementar investimentos e P&D em tecnologias verdes, destinando 
US$ 394 bilhões à energia renovável, com o propósito de reduzir as emissões 
de carbono. Esse montante será composto de incentivos fiscais, garantias 
e fundos não reembolsáveis e destina-se à infraestrutura de energia, à 
matriz de transporte – com destaque para os veículos elétricos (VE) – e  
à manufatura, agricultura, manutenção de recursos hídricos e preservação 
do meio ambiente (The White House, 2023).

Note-se que o IRA também destina incentivos aos consumidores. Um 
montante de US$ 43 bilhões busca fomentar VEs, eletrodomésticos com 
maior eficiência energética, painéis solares, aquecimento geotérmico e 
baterias, tornando-os mais acessíveis. São elegíveis apenas veículos elé-
tricos cuja montagem final seja realizada nos EUA. Há também outras 
exigências de conteúdo local.8

Vale ressaltar que a eleição de Donald Trump pelo partido Republicano 
ao final de 2024 gerou dúvidas sobre a manutenção de alguns dos ins-
trumentos de política industrial aqui descritos. Embora ainda persista a 
narrativa de reindustrialização do país e reconstrução da competitividade 
internacional da indústria, o governo aparenta predileção por mecanismos 
distintos dos tradicionalmente utilizados. Em especial, a atual gestão 
vem sendo caracterizada pela adoção de imposições tarifárias unilaterais 
e ultimatos a empresas e países. A questão, entretanto, permanece em 
aberto e permeada de grande incerteza. Para uma discussão sobre esse 
ponto, ver Reynolds (2025) e Calidas e Li (2025).

8   Há outras iniciativas ativas como o já mencionado Manufacturing USA e o National Strategy for Advanced Manufacturing, 

lançada em outubro de 2022 com o objetivo de desenvolver a manufatura avançada. 
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União Europeia 
A preocupação europeia em reconstruir uma indústria verde e mais in-
dependente das cadeias de suprimento globais se revelou inicialmente no 
Green Deal Industrial Plan, que busca atingir a neutralidade nas emissões 
de carbono, via transição energética (conforme o REPowerEU Plan),9 
reduzindo os custos da energia renovável (Net-Zero.. . , 2023). Para 
possibilitar a transição tecnológica de base verde e digital, pretende-se 
simplificar o ambiente regulatório, aprimorar as tecnologias verdes, 
diversificar as cadeias de suprimentos e facilitar o financiamento  
de investimentos.10

Especificamente, o Green Deal Industrial Plan pretende acelerar a 
adoção de tecnologias limpas na indústria europeia, contribuindo para 
a descarbonização. A Comissão Europeia prevê que € 250 bilhões serão 
disponibilizados por meio do Recovery and Resilience Facility (RRF). 
O InvestEU Programme, um fundo europeu destinado a setores es-
tratégicos, irá mobilizar outros € 372 bilhões para investimentos em 
energia renovável, ao passo que o Innovation Fund (Fundo Europeu 
para Inovações) financiará € 40 bilhões em projetos que auxiliem o 
atingimento da neutralidade de emissões.

O Net-Zero Industry Act, aprovado consensualmente pelo Parla-
mento Europeu em 29 de junho de 2024, objetiva ampliar a competiti-
vidade das indústrias europeias de bens “verdes”. São exemplos desses 
bens: painéis fotovoltaicos, bombas para energia geotérmica, aparelhos 
de eletrólise para células de combustível, geradores e torres eólicos 
(onshore e offshore), biodigestores para biogás e biometano, baterias e 

9   REPowerEU é um plano da Comissão Europeia que busca minimizar a dependência de combustíveis fósseis oriundos 

da Rússia até 2030, como forma aumentar a resiliência a choques externos.

10   Nota-se que as políticas comuns da União Europeia não impedem que os países-membros, individualmente, 

estabeleçam políticas industriais, tais como aquelas do Quadro 1 que permanecem vigentes.
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capacitores, smart grids (para monitoramento e gestão da energia) e apare-
lhos para captura e estocagem de carbono. O objetivo é estruturar ações 
para garantir que a indústria europeia possa suprir ao menos 40% das suas 
necessidades de bens voltados à descarbonização até 2030, reduzindo a 
dependência de importações. Possibilitar melhores condições para esses 
setores permitirá à União Europeia reduzir sua elevada dependência das 
importações desse tipo de bens (Her Majesty’s Government, 2021a).

Já o Critical Raw Materials Act, aprovado em maio de 2024, busca 
diminuir os riscos de interrupção do fornecimento de minerais críticos. 
A lei prevê uma listagem com as matérias-primas consideradas essenciais 
para as tecnologias verdes, digitais e de defesa e estabelece metas de 
produção a serem alcançadas até 2030 (Critical..., 2023; [2024]).

Reino Unido 
A Industrial Decarbonization Strategy, anunciada em 2021, pretende 
reduzir dois terços das emissões de carbono até 2050. Essa meta será am-
pliada para até 90% a partir de 2050. Estão previstos gastos públicos anuais 
de cerca de £ 670 milhões para suporte à competitividade, £ 1,32 bilhão 
para infraestrutura e £ 684 milhões para fundos de financiamento (Her 
Majesty’s Government, 2021a).

Já a Net Zero Strategy, também de 2021, estabelece políticas de des-
carbonização para diversas áreas da economia britânica a fim de atingir 
a neutralidade de emissões em 2050. Além disso, define metas para os 
principais setores de energia, combustíveis e hidrogênio, indústria, 
aquecimento e edificações, transportes, recursos naturais, resíduos, 
gases fluorados e removedores de GEE. Os planos preveem estimular 
investimentos públicos e privados no montante de até £ 784 bilhões 
(Her Majesty’s Government, 2021b).
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Por fim, o UK Innovation Strategy busca tornar o Reino Unido um 
hub global de inovação, elevando o investimento público em P&D de 
tecnologias transformadoras, que poderá atingir £ 22,4 bilhões.

Mais recentemente, o governo britânico anunciou o UK's Modern 
Industrial Strategy 2025, estabelecendo trajetórias para fomentar o 
investimento em setores-chave para o incremento da produtividade do 
país. Setores estratégicos como energia limpa, alta tecnologia e defesa 
estão incluídos (UK Government, 2025). 

Coreia do Sul 
O Korean New Deal foi anunciado em 2020 objetivando estabelecer 
as diretrizes do desenvolvimento coreano pelos próximos cem anos e 
fundamenta-se em três pilares: (i) criação de empregos, com ênfase na-
queles associados à transição para uma economia digital e sustentável; 
(ii) construção da infraestrutura necessária para acelerar a transformação 
digital e “verde”; e (iii) estabelecimento da liderança da Coreia do Sul 
para uma economia de baixo carbono e inclusiva.

O Korean New Deal inclui 28 projetos estratégicos, sendo seis do  
Digital New Deal; seis do Green New Deal; e oito relacionados ao Stronger 
Safety Net. Em 2021, por meio do Korean New Deal 2.0, o orçamento 
foi reforçado para garantir um investimento público no montante de 
₩ 160 trilhões, equivalente a cerca de US$ 120 bilhões (GRK, 2020).

Japão 
A Japan Green Growth Strategy é uma política industrial que pretende 
garantir um novo ciclo de crescimento econômico sustentável, compa-
tível com a neutralidade nas emissões de carbono até 2050. A estratégia 
propõe planos de ação para 14 setores.
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Foram definidas políticas para indústrias de alto impacto na descar-
bonização: (i) energias renováveis eólicas offshore e produção de baterias 
solares; (ii) hidrogênio, incluindo infraestrutura e produção a custos 
reduzidos; (iii) energia térmica, com captura e estocagem de carbono 
(carbon capture, utilization, and storage – CCUS); e (iv) energia nuclear, 
com a ampliação da segurança e P&D em novos reatores. Na matriz de 
transportes: eletrificação, biocombustíveis e hidrogênio. Além disso, 
serão incentivadas a otimização da produção e do consumo de energia 
(smart grids, automação industrial e IoT) e a indústria de semicondutores.

Concomitantemente, o aumento da eletrificação demandará um incre-
mento de até 50% no consumo de energia, que deverá ser atendido por 
meio da ampliação de oferta de fontes renováveis (50% a 60%), energia 
nuclear e térmica com CCUS (30% a 40%) e hidrogênio (10%). O MITI 
estima que o impacto orçamentário das medidas de suporte estará na 
casa de ¥ 2 trilhões, equivalente a cerca de US$ 14 bilhões.

Por fim, atualmente, o Science, Technology and Innovation Basic Plan 
tem como meta o desenvolvimento de uma sociedade mais sustentável, 
segura e promotora do bem-estar. Para tanto, o governo japonês pretende 
gastar ¥ 30 trilhões (US$ 210 bilhões) em investimentos em P&D com 
o intuito de alavancar cerca de ¥ 120 trilhões (US$ 840 bilhões) em 
investimentos privados (Japan, 2019).

China 
A China não se inclui na lógica de “retorno” da política industrial, 
dado que sempre usou, de forma muito ativa, instrumentos de apoio 
ao setor de indústrias, utilizando zonas especiais de exportação para 
atrair investimentos estrangeiros e fomentar a capacitação interna 
por meio da transferência de tecnologia. Diversos outros instrumentos 
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foram empregados, como um complexo sistema de tarifas, licenças e 
barreiras não tarifárias, investimentos estatais e controles das taxas de 
câmbio. Como resultado, construiu-se um parque industrial de empre-
sas nacionais capazes de produzir e exportar uma pauta sofisticada de 
produtos de elevado valor agregado. Tendo em vista a importância do 
país na indústria mundial, qualquer panorama de políticas industriais 
vigentes estaria incompleto sem sua presença. 

Entre as diversas políticas públicas, foram característicos os planos 
quinquenais, que estabeleciam conjuntos de metas de desenvolvimento 
econômico, bem como uma estrutura industrial. Como parte das medidas 
do 13º Plano Quinquenal (2016-2020), sobressai o Made in China 2025, 
inspirado no programa alemão Industrie 4.0, que é a principal estratégia 
chinesa para o desenvolvimento industrial. O programa visa à reestrutu-
ração da indústria, tornando-a mais competitiva, por meio da adoção e 
difusão de tecnologia e inovação. Ademais, prioriza o desenvolvimento 
de dez setores-chave: tecnologias da informação (TI), máquinas de con-
trole numérico e robótica, equipamentos aeroespaciais, veículos de alta 
tecnologia e fontes de energia renováveis, equipamentos ferroviários, 
indústria naval de alta tecnologia, biomedicina, equipamentos médicos 
de alta performance, novos materiais e máquinas agrícolas. O montante 
de recursos aplicados é de cerca de US$ 632,2 bilhões (EUCCC, 2017). 

Atualmente, vige o 14º Plano Quinquenal, que segue a tendência 
mundial de estruturar cadeias de suprimento mais resilientes e dá des-
taque à difusão digital e ao meio ambiente. O plano visa acelerar o 
desenvolvimento tecnológico e a aplicação de tecnologias de informa-
ção, biotecnologia, desenvolvimento aeroespacial e outras indústrias 
consideradas estratégicas, reduzindo a dependência de tecnologias e 
insumos importados. Prevê, ainda, a expansão da oferta de energia lim-
pa, de forma que atinja um mínimo de 20% do total até 2025. Também 
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propõe a forte expansão da frota de veículos movidos a combustíveis 
não fósseis, como os elétricos e híbridos (ADB, 2021). A nova diretriz de 
política industrial da China utiliza o conceito de new quality productive 
forces (NQPF), que tem por objetivo um high-quality development e com-
preende uma estrutura em três camadas: (i) tecnologia e inovação;  
(ii) desenvolvimento industrial futuro; e (iii) cadeias industriais. Além 
disso, o desenvolvimento de talentos, sustentabilidade ambiental e re-
formas nos sistemas econômicos e de inovação são identificados como 
os três principais facilitadores para o desenvolvimento de novas forças 
produtivas de qualidade (Fan, 2024). 

Como se pode observar, as diversas políticas industriais aqui descritas 
têm em comum o reconhecimento de que os desafios da implementação 
de uma indústria digital, em conjunto com a emergência climática, 
abrem uma dupla janela de oportunidade (digital e verde) que deve ser 
aproveitada para a revitalização do tecido industrial, garantindo ganhos 
de produtividade e ampliação da resiliência nas cadeias industriais 
estratégicas. É nesse contexto que se insere a iniciativa Nova Indústria 
Brasil (NIB). 

A iniciativa NIB 

A partir de 2023, o governo brasileiro assumiu como prioridade uma 
nova política industrial visando reverter a desindustrialização precoce 
da economia brasileira. Esse desafio foi denominado neoindustriali-
zação, isto é, apoiar a indústria nacional para enfrentar os desafios da 
transição digital e ambiental, bem como garantir a resiliência de setores 
estratégicos. Nesse sentido, o programa NIB está perfeitamente alinhado 
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com o consenso de que uma indústria forte é condição necessária para 
retomada e consolidação de um desenvolvimento inclusivo e sustentável.

A NIB consiste em um plano de ações para o período de 2024-2026 e 
está organizada em missões. O conceito de política industrial que orienta  
as missões pode ser encontrado em Mazzucato (2021) e apresenta-se como 
uma estratégia de desenvolvimento associada a um objetivo específico, 
podendo envolver diversos incentivos voltados ao atingimento de metas 
que, ao final, resultarão no cumprimento das missões.11

Assim, a iniciativa pretende estimular inovações e alcançar o progresso 
técnico por meio da reindustrialização da economia brasileira. Esse mo-
vimento se dará pela incorporação de tecnologias digitais acompanhada 
pela introdução sistemática de tecnologias de baixa emissão de carbono. 
No Quadro 3, é possível observar as seis missões que constituem a NIB.

Quadro 3 | Missões, áreas de atuação e cadeias de produção prioritárias da NIB

Missão Áreas de atuação Produção prioritárias

Missão 1
Cadeias agroindustriais sustentáveis 
e digitais para a segurança alimentar, 
nutricional e energética.

Agricultura de precisão, máquinas 
agrícolas e componentes; 
fertilizantes e biofertilizantes; têxtil. 

Missão 2

Complexo econômico industrial 
da saúde resiliente para reduzir as 
vulnerabilidades do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e ampliar o acesso à saúde. 

Medicamentos e princípios ativos 
biológicos; vacinas, hemoderivados 
e terapias avançadas. 

11   Para a autora, atualmente, tanto o sistema financeiro quanto as empresas privadas estão pressionados a gerar 

resultados no curto prazo, frequentemente revisados trimestralmente. Dessa forma, há grandes dificuldades em financiar 

investimentos de longo prazo. A esse quadro soma-se o esvaziamento crescente do papel do Estado. O resultado é a 

impossibilidade de fazer frente aos grandes desafios impostos pela emergência climática, saúde pública e transformação 

digital. Nesse sentido, Mazzucato (2021), com base nas lições derivadas dos casos de sucesso de grandes projetos, como 

a missão Apolo, defende que a economia seja orientada por propósitos, o que pressupõe a reformulação do papel do 

Estado, que atuará orientado às ações das parcerias público-privadas para o atingimento das missões. Em suas palavras: 

“I call this different way of doing things a mission-oriented approach. It means choosing directions for the economy and 

then putting the problems that need solving to get there at the centre of how we design our economic system. It means 

designing policies that catalyse investment, innovation and collaboration across a wide variety of actors in the economy, 

engaging both business and citizens” (Mazzucato, 2021, p. 8).

(Continua)
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Missão Áreas de atuação Produção prioritárias

Missão 3

Infraestrutura, saneamento, moradia 
e mobilidade sustentáveis para a 
integração produtiva e bem-estar nas 
cidades. 

Sistemas de propulsão; baterias 
elétricas; metroferroviário, 
inclusive peças e equipamentos. 

Missão 4
Transformação digital da indústria 
(Indústria 4.0) para ampliar a 
produtividade.

Semicondutores; robôs industriais; 
produtos e serviços digitais 
avançados; plataformas digitais, 
nuvem e audiovisual.

Missão 5

Bioeconomia, descarbonização, 
transição e segurança energéticas 
para garantir os recursos para as 
gerações futuras.

Novas fontes de energia 
(hidrogênio, diesel verde e 
combustível sustentável de 
aviação – SAF); equipamentos de 
energia verde; descarbonização da 
indústria de base.

Missão 6
Tecnologias de interesse para a 
soberania e defesa nacionais. 

Veículos lançadores; radares; 
satélites.

Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2025). 

Inicialmente, foram previstos recursos para o Plano Mais Produção 
(braço de financiamento da NIB) no montante de R$ 300 bilhões até o 
fim de 2026, tendo sido o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 
e a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii) 
incumbidos de disponibilizar recursos. Contudo, houve um aumento 
desse montante de recursos, resultado da agregação de novos agentes 
financeiros – Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco do Nor-
deste e Banco da Amazônia –, os quais, conjuntamente com os parceiros 
originais, alavancaram R$ 507 bilhões. Desse valor, R$ 384,4 bilhões 
já foram aprovados em 2023 e 2024 (NIB..., 2025), tendo o BNDES 
investido cerca de R$ 220 bilhões (BNDES..., 2025a; BNDES..., 2025b).

Se forem somados os investimentos públicos, os valores da NIB atingem 
R$ 1,2 trilhão. Essas ações ensejaram um efeito crowding in e investimentos 

(Continuação)
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privados de R$ 2,2 trilhões associados às missões da NIB foram anun-
ciados (NIB..., 2025).

Desde que a NIB entrou em vigor, alguns indicadores importantes 
mostraram uma melhora. Segundo um levantamento da Organização 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO, na sigla 
em inglês), o Brasil passou da 70ª para a 40ª posição no ranking global de 
produção industrial, ganhando trinta posições no último ano. Ademais, 
a Confederação Nacional da Indústria (CNI) verificou que a indústria 
brasileira chegou a 83% de utilização da capacidade instalada, o maior 
índice dos últimos 13 anos. Outro ponto é que, na comparação com o 
ano anterior, a geração de novos empregos na indústria cresceu 146% 
em 2024 (NIB..., 2025).

Considerações finais 

Nas duas últimas décadas do século XX, as políticas industriais foram 
reduzidas nas principais economias industrializadas do Ocidente. Isso 
porque havia sido difundida uma visão de que elas teriam dois grandes 
defeitos: primeiro, que as assimetrias de informação impedem o Estado 
de definir corretamente as intervenções, criando ineficiências; segun-
do, que grupos de interesse são capazes de capturar politicamente os 
governos e fazer prevalecer seus interesses.12

De modo crescente, importantes cadeias industriais foram migrando 
para países asiáticos, os quais costumam ser mais pragmáticos quanto 
ao uso de instrumentos de apoio à estruturação de parques industriais. 
Conjuntamente com as cadeias industriais, também foram transferidas 

12   Para uma análise dessas questões, ver Chang e Andreoni (2016).
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a produção de diversos bens de alto valor agregado, isto é, bens oriundos 
de setores com elevados incentivos à inovação que permitem a trans-
formação digital e a geração de empregos qualificados.

O século XXI e a realidade das dificuldades inerentes à desindustria-
lização trouxeram de volta a consciência de que a indústria é essencial 
ao desenvolvimento e de que uma política industrial bem estruturada e 
sujeita a permanente avaliação é uma aliada poderosa para a manuten-
ção do tecido industrial. Como destacado, os desafios da manufatura 
avançada, da emergência climática e, mais recentemente, da instabili-
dade e dependência em cadeias de suprimento estratégicas alteraram 
definitivamente o jogo em favor do uso de políticas industriais.

Cabe destacar que trabalhos acadêmicos, como os de Juhász et al. (2023) 
e de Juhász, Lane e Rodrik (2023), e textos publicados pelo FMI (Evenett  
et al., 2024) e pela OCDE (Criscuolo et al., 2023) reportam que são os paí-
ses desenvolvidos que mais utilizam políticas industriais, desmistificando 
argumentos de que países em desenvolvimento utilizariam o apoio do 
Estado para cobrir ineficiências e criar competências artificiais. Tendo 
isso em vista, as políticas industriais descritas ao longo deste trabalho 
apenas corroboram essas conclusões. 

Nesse sentido, a NIB veio preencher o vácuo que existia no suporte 
à indústria, estimulando o progresso técnico e a transformação digital 
e ecológica. A NIB objetiva elevar a produtividade de nossa indústria, 
gerando empregos de qualidade, e ampliar nossa competitividade, re-
posicionando o país no comércio internacional.

A complexidade dos objetivos da NIB pressupõe uma abordagem mul-
tissetorial e integrada. Exemplos de ações de enfrentamento aos desafios 
poderão auxiliar na compreensão de como o BNDES tem atuado para a 
superação dos óbices atuais e contribuído para o fortalecimento do setor 
industrial brasileiro. É o que se verá adiante nos artigos desta publicação.
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